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DECISÃO
Trata-se de agravo contra o juízo de admissibilidade que negou 

seguimento a recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

JUSTIÇA GRATUITA - pessoas física e jurídicas - pretensão ao 

benefício oportunizado à comprovação da hipossuficiência nos 

termos do artigo 99, §2º do NCPC em primeira instância ausência de 

juntada de documentos da pessoa física e insuficiência dos 

documentos juntados pela pessoa jurídica a fim de comprovar o 

alegado insurgência inadmissibilidade objetivo da lei é amparar 

aquele que não possui patrimônio algum para custear uma demanda 

judicial sem prejuízo de seu próprio sustento - Recurso não provido, 

com determinação.

Os agravantes alegam que se encontram em grave crise financeira, 

comprovada pela recuperação judicial e demais documentos dos autos, o que justifica o 

benefício da justiça gratuita.

O Tribunal de origem informou que, em que pese o pedido de recuperação 

judicial, a agravante não trouxe documentos e dados concretos a respeito da situação 

financeira.

O entendimento está em consonância com a jurisprudência mais recente 

desta Corte, que exige comprovação da situação econômica para concessão do benefício 

da gratuidade da justiça às pessoas jurídicas, ainda que estejam em recuperação judicial. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - PESSOA 

JURÍDICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - PEDIDO DE 

Documento: 91904547 Página  1 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

1. Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de 

recuperação judicial, a concessão da gratuidade somente é 

admissível em condições excepcionais, se comprovada a 

impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 

advocatícios, o que não foi demonstrado nos autos. Precedentes.

2. Impossibilidade de revisão da conclusão firmada na Corte de 

origem, quanto à inexistência de hipossuficiência tendente à 

concessão da assistência judiciária gratuita, por demandar reexame 

dos fatos delineados na lide. Incidência da súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1509032/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PESSOA JURÍDICA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INOCORRÊNCIA. 

COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. 

ACÓRDÃO RECORRIDO. REFORMA. INVIABILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

ANÁLISE PREJUDICADA.

1.  Nos termos da Súmula 481/STJ, a concessão dos benefícios da 

assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas, com ou sem fins 

lucrativos, requer a demonstração da impossibilidade de arcarem 

com os encargos processuais.

2. No caso, inviável a alteração da conclusão do Tribunal a quo 

quanto à não-comprovação por parte da agravante de seu estado de 

hipossuficiência, ante o óbice sumular 7/STJ.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à 

causa.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 677.170/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458, II, E 535 NÃO 

VERIFICADA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

GRATUIDADE JUDICIÁRIA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM 
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QUE CONCLUI PELA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA, À LUZ DOS 

DOCUMENTOS CARREADOS AOS AUTOS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 

constitucionais, ainda que com intuito de prequestionamento, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. "As pessoas jurídicas podem ser contempladas com o benefício da 

Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda que em 

regime de liquidação extrajudicial, a concessão da gratuidade 

somente é admissível em condições excepcionais, se comprovado 

que a instituição financeira efetivamente não ostenta possibilidade 

alguma de arcar com as custas do processo e os honorários 

advocatícios. Elementos no caso inexistentes" (REsp 338.159/SP, DJ 

de 22/4/2002).

3. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos documentos juntados 

pela instituição financeira liquidanda, concluiu pela ausência de 

elementos que justificassem a concessão do benefício da gratuidade 

judiciária, ou mesmo do pagamento das custas ao final do processo. 

Assim, a revisão do julgado demandaria nova incursão nos elementos 

fático-probatórios, providência vedada em sede de recurso especial, 

sendo aplicável o entendimento cristalizado na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 466.246/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 

22/05/2014)

Considerando que o Tribunal de origem não verificou hipossuficiência 

econômica nas provas juntadas nos autos, seria preciso rever fatos e provas para atestar a 

precária situação financeira da sociedade, o que é vedado em sede de recurso especial por 

óbice da Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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